EMENDA Nº 59, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2011
SL Nº 354, DE 2011

Dê-se a seguinte redação aos incisos I e II do artigo 22 do Projeto de Lei Complementar nº 48, de 2011

..................

Artigo 22-.....

I- para a 2ª classe, contar com 10 (dez) anos de efetivo exercício na carreira, considerado o tempo de estágio probatório.
II- para a 1ª classe, contar com 18 (dezoito) anos na carreira.
JUSTIFICATIVA

O sistema adotado pelo texto original cria uma série de injustiças e erros que com certeza vão gerar ações judiciais para os reparos. A ideia inicial é promover por tempo de atividade, criando-se uma nova modalidade de promoção. Se entendermos como correta a afirmação de que o Delegado de Polícia deverá permanecer 15 anos no mínimo na 3ª classe, subentende-se que não será necessariamente promovido, daí a necessidade da supressão deste termo. Mais ainda, exigindo-se do profissional a permanência de 15 anos na classe e não na carreira, produz-se um efeito a prejudicar quem tem hoje, por exemplo, 05 anos na classe, pois, e o restante de tempo já trabalhado, seria desperdiçado? Neste exemplo, é possível que o profissional já tenha mais de dez anos na carreira e apenas cinco na 3ª classe. Ele terá que aguardar mais dez anos para ser promovido? Não seria esta a melhor solução. O correto será a mudança do termo tempo na classe por tempo na carreira. Neste formato, ao atingir 15 anos como Delegado de Polícia, necessariamente será ele promovido à 2ª classe. O mesmo se pode dizer da exigência mínima de 10 anos como 2ª classe como critério para a promoção. Ora. Se o profissional deve permanecer 15 anos na para ser promovido à 2ª classe e somente aos 25 anos de profissão ele será promovido à 1ª classe, por óbvio que deverá permanecer 10 anos na 2ª, não há necessidade de se manter este dispositivo. Aliás, a mantê-lo, novamente os atuais 2ª classe serão prejudicados, pois, ao invés de terem a expectativa de promoção aos 25 anos de forma automática, serão promovidos somente com 28, 29 anos de profissão, recebendo tratamento desigual para quem estará ingressando na carreira após a edição da lei.

Sala das Sessões, em 1-9-2011.
a) Marcos Neves

